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te relevante (se faça uma afirmação de direi-
to), para que se concretize o fundamento 
necessário do pedido. 
A cuidadosa análise dos requisitos que 
impÕe a lei à petição inicial conforta tal 
orientação, mormente quando se lê o dis-
posto nos art. 282, III, do CPC: 
A petição indicará: 
III - o fato e os fundamentos jurídicos 
do pedido ... 
A exigência mais severa quanto aos re-
quisitos da petição inicial e, mais do que 
isso, quanto à vinculação entre o pedido e 
a causa de pedir, por certo evitaria o desen-
volvimento de_ processo que deveriam ter 
sido abortados em seu início. A tentativa 
que se faz, na melhor das intenções (evitar 
prejuízos às partes autoras), de "interpretar" 
ações mal propostas, conduz, mais das ve-
zes, além do imenso dano que causam a 
defesa, a feitos tumultuados e de difícil so-
lução, o que, sempre que possível, há de ser 
evitado. 
Notas 
1 
... La demanda por lo general pone en marcha e! processo, 
y es por ello e! acto más importante de la parte; pero además 
delimita e! objeto litigioso y en consecuencia es también de 
gran significación para e! más importnte acto judicial: la 
sentencia ... (pg. 150} 
2 Há comunicação de vontade (e declaração é da classe 
das declarações dependentes de recepção); mas o que 
prima é a declaração, base da relação jurídica proces-
sual... 
3 La demanda és en si misma, una comnicación a! jues, de! 
conjlicto de intereses, que va dar lugar a! proceso ... (p. 29) 
4 O autor não pode limitar-se a submeter ao juiz um 
conjunto de fatos e deixar ao seu discernimento as 
conseqüências jurídicas que queira extrair deles; ao 
contrário, o autor tem a seu encargo a indicação do 
objeto e o fundamento da pretensão proposta e a 
apresentação de uma petição determinada ... 
5 La demanda es e! conjunto de la e.xposición que se formula 
a! juez. La petición es só/o una de las partes de ese conjunto ... 
226 
Responsabilidade pela sucumbência no Código de 
Processo Civil 
Ovídio A. Batista da Silva 
Professor Titular de Direito Processual Civil da 
Faculdade de Direito UFRGS. 
1. Nosso vigente Código de Processo Ci-
vil, como se sabe, estabeleceu disciplina di-
versa, no que respeita à responsabilidade 
pelos encargos da sucumbência, daquela 
que lhe dava o Código revogado. Enquanto 
o estatuto de 1939 somente previa a conde-
nação do vencido a reembolsar ao vencedor 
as custas do processo e os honorários que 
este tivesse dispendido com seu advogado, 
quando o sucumbente se houvesse compor-
tado de modo temerário ou praticado abuso 
do direito (arts. 3º e 63), o Código em vigor 
atribui ao sucumbente, invariavelmente, o 
ônus de ressarcir ao vencedor as despesas 
que este tiver feito, no processo, inclusive 
honorários de advogado. No sistema do Có-
digo, o fato da sucumbência, por si só, 
determina a responsabilidade do vencido 
pelas despesas processuais feitas pelo vence-
dor. Trata-se, como a doutrina o considera, 
um caso de responsabilidade objetiva. 
A redação do art. 20 do estatuto em vigor 
confirma o princípio, ao dispor: "A senten-
ça condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários 
de advogado". A sucumbência determina a 
obrigação de ressarcir ao vencedor as despe-
sas, inclusive honorários de advogado, que 
o vencedor porventura haja realizado no 
processo. 
2. · Costuma-se atribuir à Chiovenda a 
paterninade da solução adotada por nosso 
Código. Isto parece, até certo ponto, corre-
to. Embora não se possa creditar-lhe a au-
toria deste princípio, que deita raízes histó-
ricas mais profundas, é certo que a lição do 
mestre italiano exerceu influência decisiva 
na doutrina e nas codificações modernas. 
Esta lição de Chiovenda transcrita pelo pro-
fessor Celso Barbi (Comentários ao Código 
de Processo Civil, vol. I, Tomo I, 1975, pág. 
187) confirma o que se disse. Procurando 
fundamentar o princípio da condenação do 
vencido a ressarcir ao vencedor as despesas 
da causa, ·escreve o jurista peninsular: "O 
fundamento dessa condenação é o fato ob-
jetivo da derrota; e a justificação desse ins-
tituto está em que a atuação da lei não deve 
representar uma diminuição patrimonial 
para a parte a cujo favor se efetiva; por ser 
interesse do Estado que o emprego do pro-
cesso não se resolva em prejuízo de quem 
tem razão, e por ser, de outro turno, inte-
resse do comércio jurídico que os direitos 
tenham um valor tanto quanto possível ní-
tido e constante" (Instituições de direito 
processo civil, 2A edição da tradução brasi-
leira, 1965, 3º vol., pág. 207). 
3. De nosso ponto de vista, porém, duas 
ordens de objeções podem ser levantadas 
contra o modo como o Código disciplinou 
a responsabilidade pelas despesas proces-
suais. A primeira delas diz respeito à rigidez 
com que o princípio da denominada res-
ponsabilidade objetiva foi estabelecido. Se-
ria recomendável que a lei fosse mais flexí-
vel, ao tratar, desta matéria, de modo que o 
princípio desse oportunidade a um trata-
mento diferenciado e mais liberal em deter-
minadas circunstâncias com que a prática 
forense seguidamente se depara. 
Não são raros os casos em que a atribui-
ção ao vencido da responsabilidade pelas 
despesas feitas pelo vencedor, resulta em 
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solução injusta. E mesmo sabendo-se que a 
escolha do critério da responsabilidade ob-
jetiva - por isso que objetiva a responsabili-
dade -, não leva em conta a existência de 
cul.Pa para obrigar o vencido a restituir ao 
vencedor o que este houver desembolsado 
com sua atuação no processo; ainda assim 
a injustiça flagrante que possa resultar da 
aplicação do princípio, em certos casos con-
cretos, provoca um estado de insatisfação e 
até mesmo de revolta contra a ausência de 
qualquer margem de plasticidade com que 
o aplicador da lei poderia temperar o siste-
ma, de modo a adaptá-lo às circunstâncias 
especiais de certas hipóteses. 
Pense-se em alguns exemplos que podem 
ilustrar esta primeira objeção. Na ação de 
consignação em pagamento, poderá ocorrer 
que o credor tenha recusado a oferta de 
pagamento por considerá-la insuficiente, 
tend<;> o devedor, na ação consignatória, 
complementado o pagamento, como lhe 
permite o art. 899 do CPC, admitindo, por 
tal modo, a procedência, neste ponto, da 
contestação. 
Neste caso, a ação será julgada proceden-
te, porém a contestação, onde se alegara a 
insuficiência do depósito originariamente 
feito na ação, não era menos procedente. O 
credor demandado, embora tivesse razão 
para opor-se à pretensão inicialmente arti-
culada pelo autor da consignatória, resulta-
rá sucumbente, e apenas por força da su-
cumbência condenado a ressarcir ao 
vencedor as despesas, mesmo que este tenha 
sido, como no caso efetivamente o fora, o 
litigante a dar causa ao processo, em virtude 
de sua conduta equivocada e culposa. 
4. Outro exemplo onde o princípio con-
sagrado pelo art. 20 não oferece solução 
satisfatória, dá-se nos casos em que o juiz, 
ao julgar procedente a ação, leva em conta 
algum fato superveniente (art. 462). Neste 
caso também a resistência oposta pelo de-
mandado, ao contestar a ação, fora legítima 
e a defesa somente não veio a ser acolhida 
na sentença em virtude justamente da ocor-
rência do fato superveniente, que acabou por 
livrar o autor de ver a demanda rejeitada. 
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Nestes casos, a necessidade de ir a juízo 
para obter a satisfação do direito não decor-
rera de uma resistência injustificada do de-
mandado e nem poderá dizer-se que ele ti-
vesse dado causa ao processo, em razão de 
um comportamento ilegítimo. Ao contrá-
rio, fora o próprio autor o responsável di-
reta pelo ajuizamento da ação. Parece justo 
que se lhe atribua a responsabilidade pelas 
despesas da causa, inclusive pelos honorá-
rios pagos pelo réu a seu advogado, mesmo 
que este resulte sucumbente. 
5. Ao referirmo-nos à circunstância de 
não ter, nas ,.hipóteses figuradas, dado causa 
ao processo, alcançamos o segundo reparo 
que nos parece deva ser feito ao sistema 
adotado pelo Código. Com efeito, o outro 
princípio norteador da responsabilidade pe-
las despesas da causa, baseado na culpa, é 
conhecido como o princípio da causalida-
de. Segundo este sistema, o litigante somen-
te suportará o pagamento das despesas pro-
cessuais feitas pelo adversário quando 
houver dado causa à demanda, em virtude 
de alguma forma de comportamento injus-
tificado, antes da propositura da ação, ou 
no curso do processo. 
6. Enquanto, para a primeira solução, 
leva-se em conta apenas a sucumbência 
como fator determinante da obrigação de 
indenizar o vencedor, o outro sistema parte 
do princípio de que, sendo a jurisdição um 
serviço público como qualquer outro, aque-
les que o procuram deverão arcar com as 
despesas correspondentes, a não ser nos ca-
sos em que o sucumbente tenha agido com 
dolo ou culpa, ou tenha-se comportado te-
merariamente no curso da causa, de modo 
que se deva reconhecer em sua conduta al-
gum tipo de abuso do direito de demandar. 
A não ser nestes casos excepcionais, as 
despesas provocadas pelo processo haverão 
de ser repartidas por ambos os contendores, 
de modo que cada um deles suporte o res-
pectivo pagamento, especialmente o paga-
mento dos honorários devido a seu advogado. 
7. O sistema adotado pelo Código tem 
seu fundamento resumido neste argumento 
exposto por Chiovenda: "Tendo em conta 
que a atividade do Estado, para operar a 
atuação da lei, exige tempo e despesa, urge 
impedir que aquele que se viu na necessida-
de de servir-se do processo para obter razão, 
tenha prejuízo do tempo e da despesa exi-
gidos; a necessidade de servir-se do processo 
para obter razão não deve reverter em dano 
a quem tem razão" (Instituições, 1 º vol., 
pág. 207). 
A quem considere os dois sistemas sem 
se deter no exame de seus verdadeiros pres-
supostos, parecerá que ambos divergem en-
tre si em pontos tão essenciais que se pode-
ria dizer serem cada um deles o oposto do 
outro. Contudo, se detivermo-nos na análi-
se de seus fundamentos, logo veremos que 
o sistema da responsabilidade objetiva, ao 
atribuir ao vencido o ónus de suportar as 
despesas do vencedor, baseia-se, como o ou-
tro, no pressuposto de que o sucumbente 
perdera a demanda por não ter razão e, em 
tais circunstâncias, por haver resistido in-
justificadamente à pretensão exercida pelo 
demandante. É nisto que reside a essência 
da doutrina defendida por Chiovenda, 
quando ele assevera que o emprego do pro-
cesso não deverá resultar em prejuízo de 
quem tem razão. Supõe-se, no plano do 
direito material, que alguém tenha razão e 
que o sucumbente, resistindo ao cumpri-
mento da obrigação, agira culposamente. 
Sem levar em conta o compromisso, que 
parece bem visível, desse sistema com a de-
nominada "teoria concreta" do direito de 
ação, posto que sua formulação leva em 
conta exclusivamente a situação do autor 
vitorioso - que acaba identificado com o 
credor verdadeiro -, os argumentos servem 
para justificar a atribuição da responsabili-
dade pelas despesas ao autor, quando a de-
manda seja rejeitada. Também neste caso, 
no fato da sucumbência está-se a ver a culpa 
de quem se servira do processo sem ter ra-
zão; logo, de quem resistira, ou exigira, cul-
posamente, do adversário vitorioso algo que 
a lei não lhe atribuía. 
8. O princípio que dá vida ao sistema da 
responsabilidade objetiva - ao proclamar 
que "a necessidade de servir-se do processo 
para obter razão não deve reverter em dano 
a quem tem razão", (Chiovenda) -,assenta-se 
na suposição de que, no plano das relações 
jurídicas em geral, fora do processo, alguém 
tenha razão, quer dizer tenha direitos sub-
jetivos e pretensões tão claros e indiscutí-
veis, que o futuro sucumbente, ao negá-los, 
estará comportando-se injustamente, ou de-
senvolvendo conduta antijurídica e portan-
to ilegítima. 
O que o sistema da responsabilidade ob-
jetiva tem como pressuposto é o fato de 
haver direitos subjetivos e pretensões tão 
claramente assentados na lei que toda a re-
sistência porventura oposta pelo futuro su-
cumbente _será injustificada, legitimando 
que ele suporte os encargos processuais. 
Pajardi, um jurista que tem-se dedicado 
ao estudo deste tema, aderindo a uma deci-
são tomada por uma corte italiana, escreve: 
"II rimborso delle spese processuali serve a 
reintegrare ii patrimonio di una delle parti 
che ha risentito pregiudizio economico dai 
costo di una lite. La causa di tale pregiudi-
zio e nel comportamento antigiurídico (grifado 
por nós) di colui che costringe alia instau-
razione dei processo per la tutela dei diritto 
disconosciuto o violato; antigiuricità che 
concreta una responsabilità di natura aqui-
liana, manifestandosi como violazione dei 
generico precetto dei neminem laedere (Piero 
Pajardi, La responsabilità per spese e i dan-
ni dei processo - Appendice di aggiorna-
mento, 1964, pág. 2). 
E o mesmo autor, ao referir-se à doutrina 
da resposabilidade objetiva, afirma que o 
pressuposto da antijuridicidade da conduta 
do sucumbente "era inconsciamente anche 
nel pensiero di chi ha sostenuto la tesi op-
posta" àquela por ele defendida, qual seja a 
da causalidade (oh. e loc. cits.). Daí dizer 
Pajardi que "ii vero fondamento della res-
ponsabilità in questione e ii principio della 
causalità". 
O Tribunal de Milão, segundo o jurista, 
fez uma aplicação do princípio da causali-
dade ao estabelecer esta máxima: "La soc-
combenza e la conseguente condanna alie 
spese pressuppongono sempre un rapporto 
229 
di causalità fra ii comportamento antigiuri-
dico dei condannato e le spese; occore cioe 
che ii comportamento antigiuridico di lui 
abbia reso necessari ii processo e la sua 
prósecuzione e, quindi, le relative spese" 
(pág. 3). 
Foi justamente com base no princípio da 
causalidade que o Tribunal, apreciando um 
os fundamentos de uma ação de cobrança, 
prosseguiu dizendo: " ... pertanto, ii creditare 
che abbia rifiutato la offerta non formale 
della prestazione dovuta puó ottenere in 
giudi.zio, ma a sue spese, la condanna dei 
debitore alia prestazione". Não basta, diz 
Pajardi, o fato da sucumbência para justifi-
car dogmaticamente a responsabilidade pe-
las despesas processuais. Esta conseqüência, 
afirma ele, "richiama la necessità di esami-
nare ii comportamento preprocessuale della 
parte soccombente per un giusto regolamen-
to delle spese processuali". 
Gualandi, outro jurista interessado neste 
mesmo tema, comentando uma decisão da 
Pretoria de Bolonha, ao comparar os dois 
sistemas, o da causalidade e o da responsa-
bilidade objetiva, escreve o seguinte: " ... ne 
dovrebbero avere piu senso, a nostro avviso, 
le polemiche diretta a stabilire la prevalenza 
dei criterio della cuasalità o quello della 
soccombenza, contrapponendo l'un princi-
pio all'altro, una volta che si tenga ben 
fermo ii fatto che la soccombenza non e che 
ii piu frequente modo di riverlarsi o di 
estrinsecarsi dei principio di causalità nel 
processo di cognizione" (Angelo Gualandi, 
Rivis.ta di diritto processuale, 1958, pág. 
652). 
Defendendo posições análogas, encon-
tram-se Eduardo Grasso ( Commentario del 
Codice di Procedura Civile, coordenado por 
Allorio, 1º vol., 1973, pág. 984); e anterior-
mente Virgílio Andreoli (Commentario a! Co-
dice di Procedura Civile, 1 º vol., 1961, pág. 
256), mostrando este último, aliás, que Me-
nestrina e o próprio Chiovenda não pressu-
punham a consagração extremada do prin-
cípio da pura sucumbência como critério 
exclusivo para atribuição da responsabilida-
de pelas despesas da causa. 
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9. Poder-se-ia dizer, com efeito, compa-
rando os dois sistemas, que o da causalidade 
atribui a responsabilidade pelas despesas ao 
litigante que se tenha mostrado culpado 
pela propositura da ação ou, por qualquer 
modo, tornado necessária a invocação da 
tutela jurisdicional, por haver desconhecido 
o direito do litigante vitorioso; ao passo 
que o sistema da responsabilidade objetiva, 
ao prescindir da existência da culpa in con-
creto, na verdade dela não prescinde, mas 
simplesmente a presume juris et de juris. 
O entendimento de Carnelutti (Sistema 
di diritto processuale civile, 1 º vol., 1936, nº 
171) não se distancia muito dessa linha de 
argumentos ao escrever: 
"Cio vuol dire che la responsabilità della 
parte per le spese e una responsabilità ob-
biettiva. Tale non era in principio; nel pro-
cesso romano classico e anche, per lungo 
tempo, nella extraordinaria cognitio, il pres-
supposto della responsabilità era la temeri-
tas e cosi la colpa dei litigante; ma poi, ii 
costo dei processo man mano accresciuto e, 
d'altra parte, la difficoltà di accertare la colpa 
de! soccombente (grifado por nós) fecero sen-
tire il bisogno di un freno alia iniziativa dei 
litiganti piu energico che non sia la respon-
sabilità subbiettiva. Appunto perche ii pro-
cesso e un ordigno necessario ma pericolo-
so, ii quale non si manneggia senza ledere 
!'interesse altrui, e cosi, in primo luogo, 
senza determinare delle spese, si vuole che 
chi le cagiona ne sopporti íl carico. La ra-
dice della responsabilità sta dunque 'nella 
relazione causa/e tra il danno e la attività di 
un uomo". 
Dizendo-se simplesmente relação de causa-
lidade entre atividade e dano, como pressu-
posto do dever de ressarcir as despesas pro-
cessuais, poderíamos ser induzidos a supor 
que o elemento subjetivo estaria inteiramen-
te afastado do sistema da responsabilidade 
objetiva. Entretanto, como disse Carnelutti, 
a opção por este critério teve em mira ape-
nas superar as dificuldades de comprovar, 
em cada caso concreto, o pressuposto da 
culpabilidade do sucumbente a qual, sendo 
assim, está presumida pela lei. 
Com efeito, ao aludir aos dispositivos da 
lei italiana que procuram abrandar o rigor 
da responsabilidade decorrente exclusiva-
mente da sucumbência, prossegue Carnelut-
ti: " ... tali ragioni riguardano per lo piu la 
sua buona fede (grifamos) nel proporre la 
demanda, cioe la sua meditata opinione di 
aver ragione onde la compensazione delle 
spese apparisce come una attenuazione dei-
la responsabilità dei soccombente comple-
mentare a quell'aggravamento, che ha per 
pressupposto, invece, la lite temeraria" (pág. 
445). 
10. Q}lal dentre os dois o melhor siste-
ma; ou qual dos dois o mais perfeito? Se 
aceitarmos a posição assumida pela ciência 
processual, submetendo-nos à lógica e aos 
princípio peculiares às ciências empíricas, 
em sua constante, e necessária, busca das 
generalidades em que se traduzem as leis 
científicas, então poderemos dizer que o 
sistema da responsabilidade objetiva é "cien-
tificamente" mais perfeito, por ter superado 
o "casuismo" que tanto desagrado causa aos 
téoricos de processo civil, alcançando o va-
lor de um princípio geral, com pretensão de 
validade universal que, como tal, prescinde 
dos fatos, ao dispensar a prova da culpa in 
concreto. 
Porém, se quisermos, ao contrário, resga-
tar a idéia do Direito como tentativa de 
realização prática da justiça, então teríamos 
de pôr em dúvida o sistema da responsabi-
lidade objetiva precisamente, porque, ao ge-
neralizar o pressuposto da culpa, ou da cau-
salidade - dando-lhe a força de uma 
presunção absoluta -, o sistema acaba ado-
tando uma posição maniqueísta, segundo a 
qual o vencido teria sempre resistido de má 
fé à pretensão do vencedor. 
Ora, aos juristas dedicados ao foro, soa 
como uma tosca heresia a suposição de que 
o vencido na causa tenha obrigado o vence-
dor a: valer-se do processo em virtude de um 
comportamento culposo, ou por temerida-
de ou má fé. 
A idéia que em geral a doutrina sugere, 
e que fica bem visível no modo como o 
Código trata da responsabilidade pelas des-
pesas processuais - fruto indiscutível de 
uma visão iluminista do direito-, é a de que 
os direitos consagrados pelo ordenamento 
jurídico sejam tão claros e evidentes que 
somente a má fé ou o abuso do direito, 
traduzidos numa conduta temerária e injus-
tificada resistência a seu cumprimento po-
deriam explicar a necessidade do ajuizamen-
to da demanda. 
Esta visão do direito que poderia ser ima-
ginada; e até defendida, pelos juristas de 
inspiração francesa do século XIX, tornou-
se inteiramente anacrônica depois de tudo 
o que se viu e escreveu nesta segunda meta-
de do século XX. 
11. Ainda que seja correta a proposição 
de Chiovenda de que o processo não pode 
resolver-se em prejuízo de quem tenha ra-
zão, devendo, ao contrário, dar-lhe tudo o 
que o litigante vitorioso tiver direito, resta 
saber, em cada caso concreto, o que real-
mente ele teria direito de conseguir, a custa 
da outra parte, se levarmos em conta a cir-
cunstância óbvia de que a sucumbência 
nem sempre - até poder-se-ia dizer apenas 
raramente - é fruto da má fé, ou da temeri-
dade do litigante que sucumbe. 
O que comumente acontece- a grande e 
universal regra que preside a sorte dos liti-
gantes, na cena judiciária - é estarem ambas 
as partes, ao ter início a demanda, na ho-
nesta e sincera convicção de que lograrão 
convencer o julgador de que o direito lhes 
ampara, porque naturalmente a qualquer 
das partes socorrem circunstâncias e argu-
mentos perfeitamente legítimos e convin-
centes que, .aceitos pelo julgador, poderão 
determinar um julgmento favorável. 
Em nossa prática judiciária, notória pela 
morosidade com que se desenvolvem as de-
mandas, não é raro ocorrer que a sucum-
bência tenha origem numa mudança da ju-
risprudência predominante nos tribunais, 
tornando inaceitáveis os fundamentos seja 
da ação ou da defesa que, ao tempo em que 
os litigantes as produziram no processo, 
eram perfeitamente admitidos como legíti-
mos e conformes à lei. 
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12. O argumento de Chiovenda poderia 
prestar-se ainda a um questionamento mais 
radiq1l, se tivessemos em conta que a neces-
sidade do processo não nasce nunca do fato 
da }.esistência do vencido, mas a proibição, 
imposta pelo Estado, de que o titular do 
direito o realize privadamente. Pudesse o 
litigante que tem razão exercê-la privada-
mente, o custo do processo teria desapare-
cido. Logo, deveria caber ao Estado a obri-
gação de indenizar as despesas efetuadas 
pelo vencedor. 
Este argumento adicional, ao que supo-
mos, reforça, ainda mais, a idéia de que o 
sistema de responsabilidade objetiva assen-
ta-se na culpa presumida do vencido, exas-
perando e não contrapondo-se, como se po-
deria supor, ao sistema da causalidade< 
13. Pois bem, admita-se que não se deva 
atribuir ao Estado o encargo pelas despesas 
processuais. Neste caso, por que não se de-
veria reparti-lo por ambos os litigantes, re-
servando o critério da sucumbência apenas 
para as hipóteses em que se comprovasse, 
em cada caso concreto, a culpa do vencido 
pela instauração do litígio? Tanto o vencido 
quanto o vencedor servem-se do processo -
salvo prova em contrário (!) - na sincera 
convicção de que poderão convencer o jul-
gador de que o direito lhes ampara e que, 
ao final da luta judiciária, acabarão sagran-
do-se vencedores. 
Na verdade, servem-se do processo por 
uma contingência inelutável, pressuposta 
como condição elementar da própria convi-
vência social harmônica e pacífica, sendo 
natural que os custos desse serviço público 
sejam repartidos entre seus usuários, como 
o são as demais despesas que o Estado cobre 
com suas receitas fiscais. 
Carnelutti percebeu muito bem a lógica 
que se oculta sob o sistema da responsabili-
dade objetiva, ao dizer que fora necessário 
desestimular a procura do serviço jurisdicio-
nal, pondo um freio mais enérgico que re-
duzisse o número de litígios, criando-se na 
prática um gravame econômico a tal ponto 
oneroso para o sucumbente que evitasse as 
lides temerárias ou improváveis. Ora, a 
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idéia da responsabilidade pelas despesas 
processuais decorrentes da sucumbência su-
gere a possibilidade de que o futuro litigan-
te, quando vencido, tenha de suportar um 
custo que, em certos casos, poderá atingir à 
metade do valor correspondente ao bem ob-
jeto da demanda, pois além do pagamento 
a seu advogado e das custas - que às vezes 
assumem proporções consideráveis -, terá 
ele ainda de restituir ao adversário o que 
este tenha desembolsado com seu advogado. 
Para ter-se uma idéia do que isto poderá 
significar, pense-se na situação de alguém 
que pretenda litigar a respeito da proprieda-
de de uma fazenda de criação de gado, com 
a extensão de cinco mil hectares, sendo ele 
pessoa provida de recursos econômicos que 
lhe impeçam obter o benefício da gratuida-
de da justiça, tendo de ficar sob a ameaça 
de um custo aproximado ao valor de dois 
mil hectares ou mais, se porventura vier a 
sucumbir. Se tivermos em contra que o fu-
turo demandado goza do cômodo da posse, 
podendo litigar em procedimento ordiná-
rio, que lhe assegura a permanência do statu 
quo ante por vários anos, então poderemos 
avaliar o efetivo e real desestímulo que o 
princípio da sucumbência provocará no fu-
turo litigante, e a contribuição, muito efe-
tiva também, que o sistema da responsabi-
lidade objetiva empresta ao componente 
ideológico conservador, ao procurar reduzir 
o número de litígios, preservando o statu 
quo. 
14. Imagine-se que existam dois imóveis 
rigorosamente idênticos quer por sua conti-
guidade espacial, quer por todas as demais 
características físicas. São dois terrenos, si-
tuados um ao lado do outro, possuindo 
ambos as mesmas dimensões e idênticas pe-
culiaridades físicas. Um deles pertence ao 
propriário X que o adquiriu através de com-
pra e venda e correspondente registro imo-
biliário perfeitamente regulares e sem qual-
quer mácula que pudesse tornar a 
propriedade duvidosa ou controvertida. 
O outro terreno pertence a Y que o rece-
beu por testamento, na condição de herdei-
ro legítimo aquinhoado com um legado 
representado pelo aludido terreno. Sucede 
que o testamento, lavrado em escritura pú-
blica, ressente-se de um pequeno vício for-
mal, pois embora o tabelião portasse por fé 
a declaração de haverem as testemunhas es-
tado presentes a toda a cerimônia de lavra-
tura do testamento, não inseriu no instru-
mento a declaração de havê-lo lido na 
presença do testador e das testemunhas (art. 
1.632 combinado com o art. 1.634 do Có-
digo Civil). 
Em tais circunstâncias, imóveis idênticos 
terão diferentes valores de mercado, pois a 
possibilidade de um litígio futuro reduzirá 
o valor comercial do terreno havido por 
sucessão testamentária. Se atribuirmos ao 
primeiro o valor 100, o outro provavelmente 
não alcançará, no mercado, mais do que 80. 
Seu proprietário herdou, na verdade, um 
terreno que vale 80. Como e à custa de 
quem ele poderá transformar esse imóvel, 
elevando para 100 seu valor de comércio? 
Segundo nosso Código e a doutrina da res-
ponsabilidade objetiva, ele disporá de uma 
fórmula perfeitamente legítima para acres-
cer a seu imóvel o défice de valor que lhe 
faltava. Basta promover contra os demais 
sucessores uma ação visando ao reconheci-
mento da plena validade do testamento, ou 
então, em demanda pelos demais herdeiros 
promovida para anulá-lo, vindo a obter sen-
tença favorável, de modo que sua proprie-
dade torne-se imune ao novos ataques. Os 
vencidos nessas ações ter-lhe-ão conferido 
os vinte por cento de valor que lhe faltava 
e que, na realidade, ele nunca tivera. 
Teria acontecido, entretanto, que a su-
cumbência a que foram submetidos os de-
mais herdeiros não se originara, de modo 
algum, em conduta culposa ou em qualquer 
outra forma de resistência injustificada ao 
direito do vencedor, mas ao contrário esta-
vam eles, tanto quanto o legatário, escuda-
dos em bons argumentos legais e em fartos 
precedentes jurisprudenciais, que poderiam 
dar-lhes a vitória. A questão jurídica era, em 
si mesma, controvertida e duvidosa, como 
acontece na generalidade dos casos aprecia-
dos pelos tribunais. 
Recoloca-se, portanto, o problema de 
Chiovenda: - o processo não deve reverter 
em dano do que tem razão, de modo que o 
titular do direito judicialmente reconhecido 
receba, através da sentença, tudo o que lhe 
for devido. Contudo, em nosso exemplo, 
qual haveria de ser o "tudo" a que o legatá-
rio teria direito, por ser devido pelos su-
cumbentes? Simplificando a questão: o lega-
tário teria direito aos vinte por cento de 
segurança jurídica que a sentença lhe con-
cedera, de modo a tornar sua propriedade 
inexpugnável? Ou o aumento de valor obti-
do com a sentença fora na verdade um 
acréscimo patrimonial originariamente con-
seguido a custa dos vencidos? 
Para responder negativamente a esta in-
dagação, sustentando o princípio da respon-
sabilidade objetiva, teríamos de pressupor o 
velho dogma iluminista que permeia nossas 
instituições processuais, afirmando a trans-
parência e inquestionabilidade de todos os 
direitos estabelecidos pelo ordenamento ju-
rídico, demonstrando que a sentença que 
proclamou a validade do testamento apenas 
declarou um direito já inteiramente preexis-
tente ao processo e que, na verdade, o lega-
tário tivera sempre um bem cujo valor de 
mercado fora, desde o princípio, 100 e não 
80 por nós tidos aparentemente como ver-
dadeiros. 
Eis a ligadura entre o princípio da res-
ponsabilidade objetiva pelas despesas da 
causa e o fundamento primordial, que a 
todos os demais se superpõe, da jurisdição 
como declaração de direitos. 
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